
 

   
 

 

 

COVID 

 

Ministra Rosa Weber segue manifestação da PGR e arquiva petição 

contra Bolsonaro sobre vacinação infantil 

 

Segundo a ministra, quando o titular da ação penal conclui pela ausência de elementos 

para instauração de inquérito, não há qualquer providência a ser adotada na esfera judicial. 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Estadual nº 9.797, de 15 de julho de 2022 - Institui o programa de combate ao racismo no ciclo 

gravídico-puerperal. 

 

Fonte: DOERJ / ALERJ 

 

Lei Federal nº 14.412, de 15 de julho de 2022  - Altera a Lei nº 14.303, de 21 de janeiro de 2022, que 

estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2022 
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Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0042219-25.2020.8.19.0001 

Rel. Des. Fernando Fernandy Fernandes 

j. 30.06.2022 e p. 05.07.2022 

 

Apelação Cível. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória por dano material e moral. Alegação autoral da 

existência de fraude - pirâmide financeira. O expediente adotado pela ré Gold Assistência Financeira & 

Informações Cadastrais Eireli foi amplamente noticiado na imprensa, sendo, inclusive, deflagrada operação 

policial. Sentença de procedência parcial que determinou a suspensão dos descontos mensais efetuados no 

contracheque do autor pelo banco Bradesco para pagamento do empréstimo pessoal e condenou solidariamente 

os réus a devolver integralmente os valores já descontados. Razões recursais do banco Bradesco que merecem 

parcialmente prosperar.  Preliminar de ilegitimidade passiva rechaçada. Teoria da asserção. Narrativa autoral de 

relação jurídica de direito material com ambos os réus e ocorrência de fraude, o que justifica o seu ingresso no 

polo passivo da demanda. No mérito, ausência de demonstração pelo autor de que o banco tenha atuado em 

conluio com a empresa ré, o que afasta a responsabilidade solidária do apelante e mantém hígida a relação 

contratual com o banco. O contrato de empréstimo consignado foi celebrado de forma isenta de vícios. Autor que 

voluntariamente repassou vultoso valor por meio de contrato de cessão de crédito visando à obtenção de lucro. 

Reforma da sentença para julgar improcedente o pleito em face do banco Bradesco, mantendo-se hígido o 

contrato de empréstimo pessoal consignado. Apelo a que se dá parcial provimento. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça recebe denúncia contra médico anestesista preso por estupro de grávida durante o 

parto 

 

Médico francês acusado de injúria racial contra porteiro vira réu 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0042219-25.2020.8.19.0001
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D709D3D71B1F4877CFB504C3C5DBAC6CC51212355509&USER=
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Homem acusado de feminicídio em Rio das Pedras tem a prisão em flagrante convertida em 

preventiva 

 

Justiça Itinerante oferece atendimento de identificação civil a detentos no Complexo 

Penitenciário de Gericinó 

 

Homem que arremessou bomba caseira em comício na Cinelândia tem sigilo do celular 

quebrado 

 

Fonte: TJRJ 

 

Município de Rio Bonito deve indenizar servidora gestante exonerada no período de 

estabilidade 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministra Rosa Weber autoriza depoimentos de ex-presidentes da Petrobras e do BB sobre 

conversas envolvendo Bolsonaro 

 

A vice-presidente, ministra Rosa Weber, no exercício da Presidência, autorizou o Ministério Público Federal (MPF) 

a colher o depoimento do ex-presidente da Petrobras Roberto Castello Branco e do ex-presidente do Banco do 

Brasil Rubem Novaes, no âmbito da Petição (PET) 10436. Autor do pedido, o senador Randolfe Rodrigues (Rede-

AP) apresentou notícia-crime por suposta tentativa do presidente da República, Jair Bolsonaro, de interferir na 

Petrobras. 

 

O pedido de investigação apresentado pelo senador tem como base conversa divulgada pela imprensa em que 

o ex-presidente da Petrobras diz para Novaes que teria, em seu celular, mensagens e áudios que poderiam 

incriminar o chefe do Executivo federal. 

 

A manifestação assinada pela vice-procuradora-geral da República, Lindôra Araújo, foi enviada ao Supremo em 

resposta a despacho do relator do caso, ministro Luís Roberto Barroso. Em razão das férias forenses, o caso foi 

encaminhado à ministra Rosa Weber. Na manifestação, a vice-procuradora-geral afirma que não há ainda 

elementos suficientes para instaurar a investigação, mas o diálogo mantido pelos dois interlocutores, e não 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98580623
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negado por eles, requer informações, de forma a se esclarecer as mensagens e áudios de celular que 

supostamente poderiam incriminar o presidente da República. 

 

O MPF quer saber de Castello Branco em que datas, circunstâncias e contextos tais mensagens foram 

encaminhadas ou recebidas e por qual motivo não as apresentou às autoridades competentes. Também pede 

que Rubem Novaes esclareça o histórico de contato e a natureza da conversa, apresentando, se possível, 

detalhes sobre as mensagens trocadas e os supostos fatos e tipos delitivos aos quais o ex-presidente da 

Petrobras teria se reportado. 

 

Ao deferir o pedido de diligências feito pelo MPF, a ministra Rosa Weber afirmou que tais providências respeitam 

tanto o interesse social de apuração de fatos potencialmente criminosos quanto as liberdades individuais do 

potencial investigado, "evitando o constrangimento de eventual submissão a procedimento investigatório sem 

suporte mínimo de corroboração”. 

 

Em sua decisão, a ministra também esclareceu que, no caso em questão, não incide a cláusula de imunidade 

penal temporária do presidente da República, prevista no artigo 86, parágrafo 4º, da Constituição Federal. O 

dispositivo estabelece que “o presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser 

responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções”. 

 

Por fim, ela lembrou que não há óbice em relação ao pedido do MPF de realizar diretamente a oitiva das pessoas 

indicadas, e citou nesse sentido o entendimento fixado pelo STF no julgamento do RE 593727, com repercussão 

geral, que assegurou ao Ministério Público a atribuição para promover, por autoridade própria e por prazo 

razoável, investigações de natureza penal. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADA E INQUÉRITOS 

 

Ministra envia à PGR petição de vereadora contra Bolsonaro por crime em Foz do Iguaçu 

(PR) 

 

O encaminhamento é praxe na tramitação de pedidos dessa natureza, uma vez que cabe à PGR requerer investigação 

nos processos de competência criminal no STF. 

 

Aras pede fixação de prazo para que Congresso regulamente adicional de atividades 

penosas 

 

Em ação ajuizada no STF, o procurador-geral da República sustenta que omissão do Congresso Nacional provoca 

redução do nível de proteção do trabalhador. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490615&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490607&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490607&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490594&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490594&ori=1


 

   
 

 

Ministra Rosa Weber remete à PGR pedido de investigação contra Bolsonaro por suposto 

crime de homotransfobia 

 

O encaminhamento é praxe na tramitação de pedidos dessa natureza, uma vez que cabe à PGR requerer investigação 

nos processos de competência criminal no STF. 

 

PGR aponta omissão do Legislativo em regulamentar proteção de trabalhadores frente à 

automação 

 

Na ação, Augusto Aras pede que o STF fixe prazo razoável para que o Congresso Nacional edite lei federal para 

regulamentar regra da Constituição Federal. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Segunda Turma restabelece habilitação de candidata com deficiência em concurso para juiz 

na Bahia 

 

A Segunda Turma reconheceu a ilegalidade de ato administrativo que excluiu uma candidata ao cargo de juíza 

substituta na Bahia e, como consequência, restabeleceu sua habilitação e classificação no concurso público, na 

cota reservada a pessoas com deficiência. Segundo a decisão unânime do colegiado, a documentação juntada 

ao processo demonstrou que a candidata tem deficiência física, devido a uma doença hereditária chamada 

paquioníquia congênita. 

 

A banca examinadora excluiu a candidata após ela passar nas duas primeiras fases do concurso, por entender 

que sua condição não se enquadraria no conceito de deficiência previsto pelo Decreto 3.298/1999. 

 

"Reconhecido pela própria equipe multiprofissional que a impetrante tem limitações para deslocamentos internos, 

para subir ou descer escadas, que não pode permanecer em pé por prolongado período e que tem dificuldades 

para transportar peso superior a apenas 5kg, não há como não reconhecer a deficiência física, ante o que 

estabelecem os artigos 3º, inciso I, e 4º, inciso I, do decreto", afirmou o relator do recurso em mandado de 

segurança, ministro Herman Benjamin. 

 

Pedido foi extinto sem resolução de mérito na segunda instância 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490583&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490583&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490582&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490582&ori=1


 

   
 

O Tribunal de Justiça da Bahia extinguiu o mandado de segurança da candidata por entender que essa via 

processual era inadequada, pois os documentos juntados não bastariam para demonstrar direito líquido e certo, 

sendo necessária a realização de perícia para atestar a alegada deficiência física. 

 

No STJ, Herman Benjamin afirmou que o mandado de segurança, de fato, não é o instrumento processual 

adequado para discutir decisão de banca examinadora a respeito da existência ou não de deficiência de 

candidato. No entanto, de acordo com o relator, as peculiaridades do caso permitem a concessão da ordem, uma 

vez que o parecer da organizadora do concurso não teve a fundamentação devida e foi, até mesmo, contraditório. 

 

Ao dar provimento ao recurso, o ministro ainda argumentou que a impetrante já teve sua condição reconhecida 

em certames passados, e que há nos autos diversos atestados médicos que confirmam que ela é pessoa com 

deficiência, com recomendação, inclusive, de uso de órteses e, nos períodos de crises agudas, de cadeira de 

rodas. 

 

Leia a notícia no site 

 

É possível valorar quantidade e natureza da droga tanto para fixar pena-base quanto para 

modular diminuição 

 

A quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser consideradas tanto para a fixação da pena-base 

quanto para a modulação da causa de diminuição no chamado tráfico privilegiado, previsto no artigo 33, parágrafo 

4º, da Lei 11.343/2006 – neste último caso, ainda que sejam os únicos elementos aferidos pelo juiz –, desde que 

não tenham sidos considerados na primeira fase do cálculo da pena. 

 

Com essa tese, a Terceira Seção confirmou entendimento anterior do tribunal – endossado pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF) no julgamento do ARE 666.334, com repercussão geral – sobre a possibilidade de valoração da 

quantidade e da natureza da droga na fixação da pena-base e na modulação da causa de diminuição. 

 

Quantidade de droga apreendida não afasta minorante 

 

O relator do habeas corpus julgado no STJ, ministro Ribeiro Dantas, lembrou que a Terceira Seção, em junho de 

2021, ao analisar os EREsp 1.887.511, adotou as seguintes diretrizes para o reconhecimento do tráfico 

privilegiado: 

 

1) A natureza e a quantidade das drogas apreendidas são fatores a serem necessariamente considerados na 

fixação da pena-base, nos termos do artigo 42 da Lei 11.343/2006; 

 

2) Sua utilização supletiva na terceira fase da dosimetria da pena, para afastamento da diminuição de pena 

prevista no parágrafo 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2016, somente pode ocorrer quando esse vetor for conjugado 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18072022-Segunda-Turma-restabelece-habilitacao-de-candidata-com-deficiencia-em-concurso-para-juiz-na-Bahia.aspx


 

   
 

com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente a atividade 

criminosa ou sua integração a organização criminosa; 

 

3) Podem ser utilizadas para modulação da causa de diminuição de pena prevista no parágrafo 4º do artigo 33 

da Lei 11.343/2006 quaisquer circunstâncias judiciais não preponderantes, previstas no artigo 59 do Código 

Penal, desde que não utilizadas na primeira etapa para a fixação da pena-base. 

 

O ministro reconheceu que, nos casos julgados pelo STJ, a quantidade de droga apreendida não tem sido, por si 

só, fundamento válido para afastar a minorante do tráfico privilegiado. 

 

"Embora tenha externado minha opinião pessoal, inúmeras vezes, sobre a impossibilidade de se aplicar a 

minorante especial da Lei de Drogas nos casos de apreensões de gigantescas quantidades de drogas, por ser 

deduzível que apenas uma pessoa envolvida habitualmente com a traficância teria acesso a esse montante de 

entorpecente, a questão não merece discussão, uma vez que está superada, diante do posicionamento contrário 

do Supremo Tribunal Federal", observou o relator. 

 

Aferição supletiva da quantidade e da natureza da droga na terceira fase da dosimetria 

 

Apesar da ressalva, Ribeiro Dantas propôs a revisão das orientações estabelecidas nos dois primeiros itens 

do EREsp 1.887.511, especificamente em relação à aferição supletiva da quantidade e da natureza da droga na 

terceira fase da dosimetria. 

 

Segundo o magistrado, no julgamento do ARE 666.334, o STF reafirmou a jurisprudência de que as circunstâncias 

da natureza e da quantidade da droga devem ser levadas em consideração somente em uma das fases do cálculo 

da pena. Para o ministro, não parece adequado o uso apenas supletivo da quantidade e da natureza da droga na 

terceira fase. 

 

Ribeiro Dantas comentou que a adoção de tal posicionamento resultará, em regra, na imposição de penas 

diminutas – abaixo do patamar de quatro anos de reclusão, como decorrência da incidência da minorante no grau 

máximo, ressalvados os casos de traficantes reincidentes ou integrantes de grupos criminosos. 

 

Assim, o ministro apresentou a proposta – acolhida por maioria pela Terceira Seção – de manutenção do 

entendimento anterior do STJ, endossado pelo STF. 

 

No caso em julgamento, o juiz havia afastado o tráfico privilegiado em razão da quantidade de maconha 

apreendida (147 kg). Aplicando a posição do STF de que a quantidade, em si, não basta para negar a minorante, 

mas levando em conta o volume expressivo da apreensão, Ribeiro Dantas reduziu a pena do réu na fração mínima 

prevista em lei, de um sexto. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18072022-E-possivel-valorar-quantidade-e-natureza-da-droga-tanto-para-fixar-pena-base-quanto-para-modular-diminuicao-.aspx


 

   
 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/atualizacao-das-tabelas-processuais-unificadas-inclui-mais-de-150-alteracoes/
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